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TERMO DE CONTRATO

TERM0 DE coNTRATo DE pREsraçÃo or sEnvrço
Ne ttg/2o26, euE FAZEM ENTRE sI o trlutlcÍpro
DE AURORA DO TOCANTTNS - TO, E A EMPRESÂ L M
TREINAMNETO, CONSULTORIA & SERVIÇOS.

CoNTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AURORÂ DO TOCANTINS - TO, pessoa
política e jurídica de direito público, inscrito no CNPI Na. 8.327.783/000L-57, com sede na
Avenida Anísio Luiz Tavares, Centro, Aurora do Tocanüns - CEP:77.325-000 CONTRATANTE,
representado pelo Secretário Municipal de Saúde Sr!.Cristiano de Almeide Mendú. brasileiro,
Maior, Capaz, portador do CPF 013.532.261-82. residente em Aurora do Tocantins - TO,
doravantedenominadaCONTRATANTE,eoaLMTREINAMNETOS,CONSULTORIA&SERVIÇOS
LTDA inscrito (aJ no CNPf/MF sob o ns 45.642.796/0001-14, sediado na Q 603 SUL ALAMEDA 05,
QI O. LOTE 09 S/N EDIF. COND BURLE MARX CASA 03 SALA 04 Plano Diretor Sul - Palmas - TO,
CEP - 77.016-366, doravante designada CONTRÂTADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(aJ
Leonor Mourão Araúio Rios, portador(a) da Carteira de habilitação ne 03521993020, expedida
pela (o) SSP-TO., e CPF ne 845.605.411-91, tendo em üsta o que consta no Processo ne 123/2026
e em observância às disposições da Lei na 14.133, de 01 de abril de 2O2l e na Lei ne 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Inexigibilidade ne 017i2026, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CúUSUTA PRIMEIRA - oBJETo

1.1. Curso de treinamento voltado ao desenvolvimento de competências
comportamentais e coglitivas na secretaria de saúde do município de aurora do
Tocantins, com abordagem em neurociência aplicada, inteligência emocional,
comunicação assertiva, engajamento de equipes, gestão do tempo e produtividade,
com carga horária total de I (oitoJ horas.

1,2. Discriminação do obieto:

VALOR TOTÂL R$ 15.OOO,OO(quinze mil reais)

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

z.L.O prazo de vigência deste Termo de contrato tem início na data de 22/05/2026 e
encerramento em 2l / 0a /2026, prorrogável na forma da Lei ne 14.133, de 2021.

2.2. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 15.000,00(quinze mil reais).

ITEM UNI DESCRTçÃo QTD VLR UNIT. vLRTOTÁL

01

Curso para treinamento:
Neurociência, inteligência
emocional, comunicação assertiva,
engajamento de equipes, gestão do
tempo e produtiüclade, com carga
horária total de 16 (dezesseis)

horas.

1 Rs 15.000,00 R$1s.000,00

t,
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t2 0018 10 301 0270 1.600.00000

+. crÁusum qUANTA - PAGAMENTo

4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trintal dias, contados a pârtir

da datà fi-nal do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para

crédito em banco, a8ência e conta corrente indicados pelo contratado'

4.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor

.orrp"i"n1" na nota fiscal apresentada, bem como após a autorização e aceite do bem pelo

órgão concedente do convênio.

4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, ciriunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo'

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

paginãnto ficará sobrestado até que a Contratada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta

iripOtes", o prazo para pagr.enlo iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante'

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

4.5. Antes de cada pagamento à contratada, a contratante poderá realizar consulta para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital'

4.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será proüdenciada sua

advertência, por e-mail, para que, no prazo de 5 (cincoJ dias, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.

4.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administraüvo correspondente, assegurada à

contrateda a ampla defesa.

4.8. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

4.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável conforme o caso.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AURORA DO TOCANTINS.TO
ADM.2025-2028

2.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

3. clÁusuu\ TERCEIRA - DorAÇÃo onÇeuExrÁrue

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, pievista no orçamento do órgão contratante, para o exercício àe 2026, na

classificação abaixo:

2027 3.390.39
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4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementár ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributiária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5. CúUSULT QUINTA - REA,USTE E ALTERAçÕES
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA),
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratânte, do índice INPC (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reaiuste.
5.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (sJ de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja[m) divulgado(s) o(s] índice[s) definiüvo[s].
5.5. Nas aferições Íinais, o(sJ índice(s) uülizado(s) para reaiuste será[ão), obrigatoriamente,
o[s) definitivo[s).
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(sl ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(sJ, será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado[sJ pela legislação entiio em vigor.
5.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
5.9. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por centoJ do
valor inicial atualizado do contrato.
5.10. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% [vinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado do contrato.

6. CUTÚSUIÁ SETIMA - FISCALIZAçÂO

6.1. A fiscalização desta contratação será exercida por um representante nomeado pela
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do
contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei ne
14.733, de 2021.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolúdos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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6.4. As decisões e proüdências que ultrapassarem a competência do servidor designado para
o acompanhamento e a fiscalização do contrato deverão ser solicitâdas ao gestor do órgão,
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

7. CúUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DÂ CONTRATANTE E DA CONTRATADA

Obrigaçôes da CONTRATANTE:

7.1. São obrigações do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratâdo, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.3. Receber o ob,eto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
obieto fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizat a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do obleto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arL 143 da Lei
na 74.133, de 2021;

7 .7. Efettar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do obieto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cienüficar o órgão de representação iudicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10, Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestámente
impertinentes, meramente protelatódos ou de nenhum interesse para a boa execução do
aiuste.

7.11. A Administração terá o prazo de 5 fcincoJ dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilítlrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 [trinta] dias com efeito retroativo a data do
pedido.

7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do proieto pelo Contrãtante,
no caso do arL 93, §2e, da Lei ne 74.133, de 2021.

7.15. A Âdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

Obrigações da CONTRATADA.
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7.16. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7 .17, Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá{o na
execução do contrato.

7.18. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou enüdade, desde que devidamente iustificada, devendo a empresa designar out o pr"ã o
exercício da atividade.

7.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior [arL 137, II] e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.20, Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequadoi, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanüdade qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;

7.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem úcios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais Lmpregados;

7.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.07g, de 1990J, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo esr, .".ponràbilidade a
fiscalização ou o acompanhanlento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos paganlentos deüdos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

7.23' Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 4g, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de
20zt;

7.24. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de
Fornecedores - slcAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos seúços, os seguintes
documentos: 1l prova de regularidade relativa à seguridade social; 2) iertidão cõniunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união; 3l certidões que.o-p.or".,
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

7.25' Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convençâo,
Dissídio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categoriàs abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributiârias Jas demais previstas em
legislação específica, cuia inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;
7.26. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatroJ horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7,27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem áomo aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
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7.28. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

7.29. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do ob.ieto, durante a ügência do contrato.

7.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

7.31. Submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

7.32. Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

7.34. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos preüstas na legislação (art. 116);

7.35. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas [aÉ
116, parágrafo únicoJ;

7.36. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

7.37. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seia satisfatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ne 14.733, de 202L;

8. CúUSUI]T NOVE - SANçÔES ADMINISTRATMS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

a) der causa à inexecução parcial do conúato que cause grave dano à Administração ou ao
fundonamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

b) der causa à inexecução total do contrato;

c) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo

iustificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

e) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nãtureza;

g) praticar ato lesivo p,revisto no art. 5e da Lei na 12.846, de 1e de agosto de 2013.
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
iJ Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q, da Lei nq 14.133, de
202r);
i) Impedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b","c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 44, da Lei ne 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praücadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "fl', "('e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b","c" e "d", que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave (arL 156, §5e, da Lei nq

14.133,de202t).
iii)Multa:
(1) Moratória de 0,05o/o a 15,00o/o por dia de araso iniustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dezJ dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 9.1, de
0,050/o a 15,00o/o do valor do Contrâto.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 10.1, de 0,05% a 15,00 % do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 9.1, a multa será de 0,059o a
15,00%do valor do Contrato.
(5) Pera infrações descritas na alínea "d" do subitem 9,1, a multa será de 0,050/o a

15,000/o do valor do Contrato.
(6) Para a infi-ação descrita na alínea "a" do subitem 9.1, a multa será de 0,050/o a

15,00o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

t,

8.3. preústas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante [art. 156, §9a, da Lei ns 14.133, de 2021)
8.4. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7q, da Lei nq 14.133, de 2021J.

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Ínteressado no prazo de 15
(quinzeJ dias úteis, contado da data de sua intimação [arr 157, da Lei ns 14.133, de 2021)

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratádo, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garanüa prestada ou será cobrada ludicialmente (art. 156, §84, da Lei ns
74.733,de2027).
8.6. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dezJ dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
8,7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do arr 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.8. Na aplicação das sanções ser ão considerados (aru 156, §1e, da Lei ns 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
a) as peculiaridades do caso concreto;
b) as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;
c) os danos que dela proüerem para o Contratante;
d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nq 14.133, de 2021, ou em outras

Ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também seiam tipificados como

atos lesivos na Leins !2.846,de2013, serão apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

[art. 159J.
á.10. A pe.ronalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizadjcom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa luúdica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com ielação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casàs, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

iurídica préüa (art. 160, da Lei n0 14'133, de 2021)'8.11. 
O aontratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzeJ dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

[ôeis) e no Cadastro Nàcional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. [Art. 161, da Lei ne 14.733' de ZOZL)

8.12. As sanções dá impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para

Iicitâr ou contratar são passíveis dc reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 74.133 /21.

8.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decolTentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME nq 26, de 13 de abril de 2022.

9. CúUSULA DÉCIMA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL
9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a ügência ficará prorrogada

até a conclusãô do obieto, caso em que deverá a Administração proúdenciar a readequação

do cronograma fixado para o contrato.
9.3. euaúo a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

aJ ficará ele consütuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admiüdas em lei para a continuidade da execução contratual

9.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele esüpulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
9.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta náo dispuser de créditos orçamenúrios para sua continuidade ou quando

entender que o conEato não mais lhe oferece vantagem.
9.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que ha!a a notificação do contratâdo pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 [dois]
meses de antecedência desse dia.
9.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comtlnicaÇão.
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9.8. o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulâdas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no
74.133/2L,bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

9.8'2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

9.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

9.9.1.1. Balanço dos eventos conhatuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

9.9.1.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

9.9,1.3. lndenizações e multas.

9.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório {arl 13L, caput, da Lei n.a 14.133, de 2021).
9.11. o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém ünculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na Iicitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do conEato, ou que deles seja côniuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.s 14.133, de2027).

10. cúusulA DÉcrtrlil pnruElne - ATTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021.
10.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% [ünte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do contrato.
10.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria iurídica do contratante, salvo nos casos
de iustiÍicada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (arL 132 da Lei nq 14.133, de 2027).
10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplás
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nq 14.13i, de
2021.

11. cúusuur DÉcrMe sscuN»Â - Dos cÂsos oMrssos.

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei ne 14.133, de 2021, e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei ne 8.078, de l99o - código de Defesa do consumidor - À normas
e princípios gerais dos contratos.

12. CúUSUIII DÉCrUa tEncrlne - puBlrcAçÃo

12.1. Incumbirá ao contrâtante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCPJ, na forma preüsta no art. 94 da Lei L4.f33, de ZOZ|,bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao aÍt,97, caput, daLeí n.a 14.133, de 2021,

0i.1112
u:
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e ao arL 8q, §2q, da Let t. 12.527, de 2011, clc aÍI" 7q, §3e, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.

13. CúUSULA DÉCIMA QUÂRTA - FORO

13.1. É eleito o Foro da comarca de Taguatinga - TO, pera dirÍmir os litÍgios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme arL 92, §1.e, da Lei nq 14.133/21.

13.2. Para nrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

[duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

CONTRATANTE:

secÍetíio d€ seiÉê
Dêcrêto no 0 18/2026

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AURORÂ DO TOCANTINS.TO
Cristiano de Almeida Mandu

Secretário do FMS

CONTRATADO:

gub
oo@r6to É$.do út tlÊnÉ
rEa§ xornolsrrJo Bl
o& 2.!612016 4s:.5o!0
Eiriq€6 h!FarÀ.ú.ii!ú.õ.

L M TREINAMNETO, CONSULTORIA & SERVIçOS
Representante; Leonor Mourão Araújo Rios

TESTEMUNHAS:

1-

2-

CPF

contraentes.

Aurora do Tocantins - TO, 22 de Maio de 2026.

aDE _




